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RESUMO

O trabalho mostra o resumo dos serviços prestados pelas três Secretarias: de Recursos Hídricos,  do Meio Ambiente e da Agricultura e Abastecimento no Estado de São Paulo e propõe plano diretor para integrar programas para disciplinar o uso dos recursos ambientais.
Palavras-chave: recursos ambientais, políticas públicas. 

ABSTRACT

Support to rules of  public policies to environment  resources.


The study shows the resume of  the  assistance services  realized by three Secretariat of São Paulo State, Brazil: Recursos Hídricos, Meio Ambiente and Agricultura e  Abastecimento. A director  plan is purpose to integrate programmes to discipline environment resources use.
Keywords: environment resources, public policies.
No Brasil e no Estado de São Paulo não existe política pública integrada para o uso de recursos ambientais. Dessa forma, serão apresentadas as ações promovidas pelas Secretarias de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, do Meio Ambiente e da Agricultura e Abastecimento, nos serviços de preservação do meio ambiente, água, solo e agricultura em São Paulo. Pretende-se propor elaboração de um Plano Diretor para uso dos recursos ambientais, com a criação de diretrizes de políticas públicas, visando a organização do uso desses recursos. Ao mesmo tempo, deve-se promover o desenvolvimento, das formas de integração e de reeducação ambiental, direcionadas ao público usuário no município e em sua bacia hidrográfica. Para tanto, é necessário integração de programas entre essas três Secretarias, com o objetivo de disciplinar os usos de água para agricultura e usos doméstico e industrial, considerando estratégias para conseguir sustentabilidade do sistema.

 Agronegócio  na Década de 90

As regiões Sul, Sudeste e Nordeste firmaram um sistema produtivo agrário que em diversos aspectos não se modernizou. Dessa maneira, o que se observa, é a agricultura das regiões tradicionais com carência de política que dê sustentabilidade à atividade e preserve os recursos naturais. Simultaneamente, ocorreu a expansão da fronteira agrícola em direção ao Centro-Oeste e Amazônia, concorrendo em preços entre si e com os parcos recursos destinados ao setor agropecuário. Nessas regiões novas esse fato compromete as  macrobacias por não ter política de apoio à agricultura e de preservação do meio ambiente (Camargo Filho & Camargo,1999).

O governo brasileiro criou a Agência Nacional das Águas (ANA) visando a regulamentação do uso de recursos hídricos, enquanto que para o meio ambiente a prioridade é criar um programa  por grandes regiões do País e monitorado por satélite. A Amazônia, que não deveria ser explorada com agricultura tradicional, é agredida com tentativas de instalação de exploração agropecuária e desmatamento desordenado. No Planalto Central (região de cerrados) há desrespeito à preservação e ao manejo do solo, comprometendo a  Bacia do São Francisco, desde suas nascentes na Serra da Canastra até a foz no Atlântico. O Pantanal assoreado e incendiado é o retrato fiel do caos instalado num patrimônio mundial, onde desde o início da década de 80, ocorreu o assoreamento do rio Taquari e afluentes. Esse assoreamento da macrobacia deverá aumentar com a instalação da hidrovia Paraguai-Paraná, pois  somente com o tráfego das barcaças houve deslocamento dos barrancos, conforme informa o WWF (Fundo Mundial para a Natureza). O último gargalo ou reflexo ocorre na foz da Bacia da Prata em  Buenos Aires, onde há necessidade de se afundar o leito do rio  Paraná para navegação.


Recursos Naturais, Produção de Hortaliças e População

Para elaboração dessa parte foram consultados: Suplementos do Diário Oficial, 2000 e Anuário IEA,1999. 

São Paulo é delimitado com Minas Gerais pela Serra da Mantiqueira e com o Oceano Atlântico pela Serra do Mar. Estas características fazem com que os rios paulistas direcionem-se ao planalto, sendo afluentes do Rio Paraná, após percorrerem todo o Estado. Os produtos da horticultura são cultivados com maior intensidade no cinturão verde e sua extensão nas Serra do Mar e da Mantiqueira, onde situam-se as nascentes dos principais rios do Estado de São Paulo. Nessa região, onde reside grande parte da população paulista, há o maior número de chácaras para fins de semana e onde o ecoturismo rural tem se expandido. 

Esses locais tem características próprias, pois a altitude e a declividade fazem com que aí se localizem as matas naturais e as nascentes. Para a olericultura, a produção na serra e planalto paulista é importante  durante todos os meses do ano.

Ações do Governo

O governo paulista possui estrutura direcionada para melhor atendimento ao setor agrícola, preservação e uso dos recursos naturais renováveis. 

A Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras dividiu o Estado de São Paulo em vinte e duas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHs), que são gerenciadas por comitês de Bacias Hidrográficas (Figura 1). 

A população paulista, em 2000, atingiu  a 37 milhões de habitantes. Na UGRH – Alto Tietê, residem 48,3% dos paulistas e, em seguida, com participação de 11,4% da população aparece a UGRH Piracicaba-Capivari-Jundiaí, depois a UGRH Paraíba do Sul com 4,8% do contingente populacional. Na UGRH Tietê-Sorocaba residem 4,0% da população paulista e na Baixada Santista 3,9%. Portanto, somente 5 UGRHs abrigam cerca de 26,8 milhões de habitantes (72,4% do Estado). São regiões industrializadas, com recursos naturais e agricultura especializada, o que exige um plano de ocupação do solo para moradias (urbano) e outro para agricultura.


A Secretaria do Meio Ambiente (SMA é responsável pelo licenciamento ambiental no Estado, através de duas instituições (site www.ambiente.sp.gov.br). O Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais (DEPRN), controla a supressão e manejo florestal, visando a preservação e proteção de mananciais, organiza e fiscaliza a proteção das matas naturais, sua preservação e procura disciplinar a formação e exploração econômica dos reflorestamentos para produção de lenha, madeira, resina e látex. Atua em cinco regionais e possui equipe e postos de atendimento. A Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e Proteção de Recursos Naturais (CPRN) é o órgão ao qual compete o controle das atividades e/ou empreendimentos efetivos ou potencialmente degradadores dos recursos naturais. Vinculada à SMA existe a Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico (CETESB), empresa de economia mista, que realiza o controle das fontes de poluição (industrial e doméstico). O controle de medição da poluição de águas em mananciais é realizado  em pontos determinados no Estado.

Atualmente, a Secretaria da Agricultura e Abastecimento (SAA) tem diversos programas de apoio ao setor agrícola. Um deles é o de Microbacias. Outros programas envolvem a extensão rural - Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI) e Prefeituras. A CATI e os Institutos da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA)
 poderão transferir tecnologia ao setor agropecuário. A Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) possui atividades que devem ser consolidadas e expandidas, para apoiar e fiscalizar o setor produtivo na execução da política agrícola

O decreto 41.719, de 16 de abril de 1997, regulamenta as leis que dispõem  sobre o uso, conservação e  preservação do solo agrícola. Em dezembro  de 1999 foram publicadas as leis 10.478 e 10.481 que exigem a criação de política agrícola de apoio ao setor agropecuário e instituem selo de qualidade a ser conferido pelo governo paulista. Em 5 de agosto de 2000 foram publicadas as portarias 117, 118 e 119, que dão conteúdo ao Programa de “Impulsionamento da Cadeias de Produção de Horticultura de Mesa”, com atribuição de consolidar a programação de pesquisa em andamento e propor ações a serem desenvolvidas no período 2.000-2003 para os grupos de cadeias produtivas de hortaliças, frutas, flores e plantas ornamentais.

O governo paulista espera que seja aprovada na Assembléia Legislativa a lei para cobrança do uso da água, enquanto que na parte de saneamento, onde predominam as empresas públicas, o governo paulista pretende fazer concessão de prestação de serviços em determinadas regiões do Estado.

Diretrizes de Políticas Públicas para Uso da Água, ao Meio Ambiente e Agricultura


Diante do contexto sócio-econômico atual, do estágio de desenvolvimento de São Paulo e da estrutura de apoio que o governo paulista tem para fornecer ao agronegócio, é possível e necessário que se crie um Plano Diretor de Desenvolvimento Rural por macrobacia, envolvendo: a Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras que deve promover a organização do uso da águas internas (para agricultura, usos doméstico e industrial) e sua exploração econômica (para transporte, criação de peixes, lazer), além de disciplinar o uso de águas subterrâneas e  dar proteção aos lençóis freáticos. Seria conveniente que cada município tivesse dois planos para disciplinar o uso do solo e manejo do meio ambiente: um para a zona rural e outro para a zona urbana.

A SMA deve continuar suas atividades e integrando-se à comunidade direcionada por macrobacia. Enquanto isso, a CETESB deveria, em ação integrada à SAA, eleger pontos por macrobacias para avaliação de erosão e transporte do solo agrícola pelas águas pluviais, que causam assoreamento em mananciais e  ao mesmo tempo estimar a contaminação  dos rios com defensivos agrícolas lixiviados e, com ações integradas com a CATI, promover a preservação e organização do uso de várzeas e das matas ciliares.

 A SAA deve integrar ações da CDA e da CATI, com as atividades da pesquisa aplicada dos Institutos da APTA, de suas estações experimentais e das prefeituras.


Os programas da Secretaria deverão ter dois enfoques na zona rural: um,  de apoio ao setor produtivo, promovendo educação ambiental e formação de associações de produtores com o intuito de  produzir melhor e com qualidade e outro, de comercialização, em associações de produtores, visando a modernização do abastecimento nas cidades, principalmente com hortigranjeiro. As associações de produtores devem realizar agregação de valor ao produto através de adição de serviços: colheita, limpeza, embalagem, classificação, processamento mínimo, expedição e transporte aos centros urbanos. É necessário promover ações da SAA integrando internamente seus programas de trabalho e projetos de pesquisa que dão apoio às atividades rurais. 

A SAA de São Paulo instituiu Câmaras Setoriais visando integração das ações do governo para implementação de políticas públicas. A última Câmara inaugurada é a de Agricultura Orgânica. 

Dessa maneira, é necessário que na SAA, os Institutos da APTA, CATI e CDA criem programa de trabalho integrado e corroborando as ações das certificadoras, no setor produtivo e por macrobacia. É preciso ser um programa de trabalho abrangente, que atinja as autoridades, a comunidade e todas as faixas etárias, para reeducação ambiental. 
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Figura 1

 - Principais Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, 1998.

Existem 22 unidades hidrográficas gerenciadas por comitês. O nome dos municípios indica a sede do Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR).

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo.
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� A Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, reúne os seis Institutos de Pesquisa do Estado de São Paulo, para integração administrativa e de objetivos: IAC- Instituto Agronômico de Campinas, IB- Instituto Biológico, IEA-Instituto de Economia Agrícola, IP- Instituto de Pesca, ITAL - Instituto de Tecnologia dos Alimentos e IZ – Instituto de Zootecnia.
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